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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 17ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 02 DE JUNHO DE 2011, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e trinta minutos do dia dois de junho de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Lindbergh Farias, Delcídio do Amaral, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda, Fernando Collor, Mozarildo Cavalcanti, Humberto Costa, José Pimentel, Vicentinho Alves, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim, Ivo Cassol e Jayme Campos. Deixam de comparecer os demais Senadores. A Presidente declara aberta a reunião, propondo a dispensa da leitura da ata da 16ª Reunião, que é dada como lida e aprovada. A Presidente comunica o recebimento do Of. SF nº 705/2011, do Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney, que remete ao Of nº 56/2011, do Presidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, Senador Rodrigo Rollemberg, sugerindo que a semana de trabalhos legislativos do Senado Federal, entre os dias 6 e 10 de  junho do corrente, seja dedicada ao tema meio ambiente. Comunica, também, que está aberto o prazo para apresentação de emendas ao PL nº 02/2011 – CN (dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2012). O prazo iniciou-se no dia 1º de junho e se encerra no dia 07 de junho (terça-feira) às 18h30m, impreterivelmente. A reunião destinada a apreciar as emendas ocorrerá na próxima quinta-feira dia 9 de junho. O relator das emendas será o Senador Ricardo Ferraço. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. ITEM 1 – MENSAGEM (SF) Nº 74, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 12 da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, o nome do Senhor MARCELO PACHECO DOS GUARANYS para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, na vaga decorrente do término do mandato da Senhora Solange Paiva Vieira.” A Presidente concede a palavra ao Relator Senador Walter Pinheiro, para fazer a leitura do seu Relatório. Após a leitura do Relatório, usam da palavra para discutir a matéria os Senadores Vital do Rêgo, Blairo Maggi, Flexa Ribeiro e Cyro Miranda. A Presidente comunica ao Plenário a realização de Audiência Pública para debater a situação dos aeroportos, a realizar-se em 07 de junho do corrente. A Presidente concede vista coletiva, nos termos do § 2º do art. 2º do Ato nº 01, de 2009 – CI. ITEM 2 – OFÍCIO “S” Nº 12, DE 2011, de autoria do Governo do Estado do Rio Grande do Norte, que “Encaminha ao Senado Federal dados extraídos do Edital Publicado (Concorrência Pública Internacional 001/2010), referentes ao processo licitatório que visa à construção e operação do Estádio Novo Machadão/ Arena das Dunas, com vistas à Copa do Mundo de Futebol de 2014.” A Presidente concede a palavra ao Relator Senador Vital do Rêgo, para fazer a leitura do seu Relatório. É aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão. ITEM 3 – Projeto de Lei do Senado nº 135, de 2011, de autoria do Senador Pedro Taques, que “Altera o Código Brasileiro de Aeronáutica, para estimular a utilização de combustíveis de origem vegetal na aviação brasileira.” Retirado de pauta para reexame, a pedido do Relator, Senador Vital do Rêgo. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e cinco minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senadora LÚCIA VÂNIA

Presidente
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Bom dia a todas e a todos aqui presentes.

Havendo número regimental, declaro aberta a 17ª reunião extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 1ª Sessão Legislativa da 50ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 16ª reunião.

O Srs. Senadores que concordam, queiram permanecer como se encontram. (Pausa.) 

Aprovada.

Srs. Senadores, comunico o recebimento do Ofício nº 705, de 2011, do Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney, que remete Ofício nº 56, de 2011, do Presidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização e Controle, Senador Rodrigo Rollemberg, sugerindo que a semana de trabalho legislativo do Senado Federal entre os dias 6 e 10 de junho do corrente seja dedicado ao tema Meio Ambiente.

Comunico que está aberto o prazo para apresentação das emendas ao PL nº 2, de 2011, que dispõe sobre as diretrizes para a execução e elaboração da Lei Orçamentária de 2012.

O prazo iniciou-se no dia de ontem, 1º de junho, e se encerra no dia 7 de junho, terça feira, às 18h30, impreterivelmente. Aqueles Senadores que quiserem apresentar emendas à LDO deverão fazê-lo neste período.

A reunião destinada a apreciar as emendas ocorrerá na próxima quinta feira, 9 de junho. 

O Relator das emendas será o Senador Ricardo Ferraço.
Vamos iniciar a pauta.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Srª Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Vital do Rêgo.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Antes da leitura do Item 1, solicito a retirada do Item 3 da pauta, cuja relatoria está ao meu encargo, tendo em vista a necessidade de fazer aprofundamentos no exame da matéria. A matéria altera o Código Brasileiro de Aeronáutica para estimular a utilização de combustíveis de origem vegetal na aviação brasileira. Nós já temos um relatório, já temos uma ideia, mas precisamos melhorar e aprofundar essa ideia.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – V. Exª será atendido.
ITEM 1

- Não Terminativo -

MENSAGEM (SF) Nº 74, DE 2011
Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 12 da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, o nome do Senhor MARCELO PACHECO DOS GUARANYS para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, na vaga decorrente do término do mandato da Senhora Solange Paiva Vieira.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Walter Pinheiro

A Comissão dispõe dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação.

Observação: 

 Será concedida, automaticamente, vista coletiva após apresentação e discussão do relatório na primeira etapa, nos termos do Ato nº 1, de 2009 – CI.

Concedo a palavra ao Senador Walter Pinheiro para proferir o seu relatório.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, procurarei ser rápido, mas creio ser importante a leitura de alguns itens deste Relatório, tendo em vista a importância da Anac, principalmente neste momento de definições, eu diria até de novas expectativas acerca da própria questão da aviação civil brasileira, e principalmente levando-se em consideração o aspecto, a qualidade de todo o conhecimento que nós encontramos na figura do Sr. Marcelo Pacheco dos Guaranys. 
Vou fazer a leitura aqui, Srª Presidente, a partir do ponto que fala das qualidades do Sr. Marcelo Guaranys, indicado para Diretor da Agência. Gostaria de pular etapas e começar fazendo isso. Portanto, só à guisa de contribuir com as normas regimentais, refiro-me à Mensagem Presidencial nº 74, que submete ao Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 12 da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, o nome do Sr. Marcelo Pacheco dos Guaranys para exercer o cargo de Diretor da Aviação Civil (Anac), na vaga decorrente do término do mandato da Senhora Solange Paiva Vieira.

Srª Presidente, o Sr. Marcelo, ora indicado para o cargo de Diretor da Anac, cidadão brasileiro, nascido em Brasília (DF), em 1977, foi Diretor da Agência Nacional de Avião Civil no período compreendido entre novembro de 2007 a março de 2010. Nessa condição, foi responsável pelo relacionamento com os usuários e pela regulação econômica dos serviços aéreos, tendo atuado na implantação de medidas voltadas para a garantia dos direitos dos usuários e a promoção da concorrência e da eficiência do transporte aéreo e na elaboração do marco regulatório de concessão de aeroportos. Realizou, ainda, visitas técnicas para o estudo de melhores práticas em operação e delegação de aeroportos nos Estados Unidos, Alemanha, Canadá e Austrália. 

Então, Srª Presidente, queria chamar a atenção dos nobres Senadores para o fato de que só o que acabei de mencionar já seria um dos mais importantes atributos, na medida em que os dois aspectos acentuados, ou seja, a tarefa de cuidar principalmente dos usuários brasileiros e a experiência já patrocinada pela própria Anac ao Sr. Marcelo, no que diz respeito à elaboração de marco regulatório de concessão de aeroportos, por si só, são reveladores da importância desse acúmulo e, consequentemente, nos dá tranqüilidade para acompanharmos o que chamaríamos de ascensão do Sr. Marcelo ao posto maior na Anac.

De sua formação, inclusive relato aqui dados importantes para a base da indicação do Sr. Marcelo, consta que é formado em Direito pela Universidade de Brasília e a consequente linha de especialização, Mestrado em Direito Público na Universidade de Brasília, inclusive sua dissertação é sobre Política Regulatória de Transporte Aéreo Brasileiro no período de 2000 a 2010, também consubstancia aquilo que eu já havia afirmado antes, da condição essencial para que o Sr. Marcelo possa assumir uma tarefa desse porte.

Participou, em diversos países, de cursos de Direitos do Consumidor, Provisão e Regulação de Serviços de Infraestrutura, Uso de Modelos Financeiros de Regulação da Política de Concorrência e Economia de Regulação em Parcerias Público Privadas, portanto, mais um elemento, principalmente o último citado, importante para o desenvolvimento da linha que eu diria de novas práticas nessa área de concessões e no lidar com a experiência de aeroportos no Brasil para o próximo período. 

Foi representante do Brasil em reuniões promovidas pela Organização para a Cooperação do Desenvolvimento Econômico (OCDE) sobre Concorrência e Regulação, nos anos de 2003, 2004 e 2005, e na Conferência sobre Aspectos Econômicos de Aeroportos Civis e Navegação Aérea, promovido pela Organização da Aviação Civil Internacional em 2008. 

Foi conferencista e expositor em diversos eventos nacionais e internacionais sobre temas relativos à regulação de serviços públicos e à defesa do consumidor e da concorrência. Quanto à sua atuação profissional, o indicado é servidor público federal, integrante da carreira de Analista de Finanças e Controle desde 2001 e exerce, atualmente, a função de Assessor Especial para Setores de Infraestrutura, do Secretário Executivo da Casa Civil da Presidência da República, tendo participado da elaboração da Medida Provisória nº 527, de 2011, que criou a Secretaria de Aviação Civil vinculada à Presidência da República.

Então, Srª Presidente, buscando encerrar os elementos que compõem não só o meu relatório mas também que dizem respeito por onde o Sr. Marcelo passou, o que fez, o seu nível de representação em relação a algumas tarefas do Governo em órgãos colegiados, representando ministérios e a própria função que ele assume hoje, bem como a própria análise do curriculum vitae, que está anexado à Mensagem nº 74, tudo isso evidencia de forma muito contundente a formação profissional do indicado e o credencia peremptoriamente, digamos assim, para cumprir os requisitos exigidos e estabelecidos no art. 12, da Lei nº 11.182, de 2005. 

Portanto, consideram-se igualmente atendidas as exigências constantes do art. 1º, do Ato nº 1, de 2009, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, no tocante ao fornecimento pela autoridade indicada da documentação necessária à análise desta Comissão, curriculum vitae, conforme especificado no inciso I e demais declarações relacionadas no inciso II.

Ante o exposto, submeto à apreciação e ao julgamento desta douta Comissão a indicação do Sr. Marcelo Pacheco dos Guaranys, constante da referida Mensagem Presidencial, em cumprimento ao estabelecido no art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 12, da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005. 

O nosso voto é favorável. Creio que esta Comissão, sob a orientação deste Relator, mas principalmente sob a orientação da capacidade do currículo, das funções já listadas e das tarefas exercidas pelo Sr. Marcelo dos Guaranys, que os nobres Senadores desta Comissão podem votar com tranquilidade. Não estarão literalmente voando nessa matéria. Vão estar consolidadamente votando em uma matéria que tem todo o respaldo e consistência para o ato que estamos propondo, além da certeza de que vamos colocar na direção daquele órgão alguém com capacidade e condições de, nesse período, desenvolver um grande trabalho. Não tenho nenhuma aproximação com o Sr. Marcelo, falo isso à luz das informações que tivemos acesso, das orientações dadas pelo próprio indicado, pelo seu currículo e, principalmente pela sua vida pública nesse período próximo passado. 
Dessa forma, tenho a ousadia de orientar os meus Pares para que possamos aprovar e referendar esse nome para dirigir a Anac.

Era isso, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Srª Presidente, só para corroborar, pela preciosidade, até porque o Senador Walter Pinheiro é um perfeccionista, tudo o que faz gosta de fazer benfeito. O relatório que trata da indicação do Sr. Marcelo Pacheco vem recheado de informações importantes. Pude ler anteriormente e vi a felicidade da escolha. Uma área tão nevrálgica para o País, uma área que, numa linguagem mais popular, é um dos nossos maiores gargalos de infraestrutura, a Presidente da República indica um técnico com uma vasta experiência no setor. Vivendo a Anac já durante algum tempo, na condição de Diretor, ambientado com as dificuldades e planejamentos do órgão, o Sr. Marcelo foi requisitado pela Casa Civil para, em nome da Anac, orientar a formação da Secretaria Nacional de Aviação Civil, que é a Medida Provisória nº 527, que está inclusive sob a minha relatoria. 

Durante o processo de estudo da Medida Provisória, mesmo estando, lamentavelmente, na Câmara – esta semana vamos ter que criar uma forma de convencimento para que a Câmara solte essa Medida Provisória; só há 15 dias de prazo para ela expirar –, eu me antecipei e procurei conversar com o Sr. Marcelo, a quem não conhecia. Imaginem uma Medida Provisória que cria a Secretaria Nacional de Aviação Civil, que vai convergir em torno dela todos os setores: Infraero, Anac etc. Essa medida está na Câmara há mais de cem dias. Chega um momento em que a gente fica até com o peso da responsabilidade de ter de votar ou assinar um relatório de constitucionalidade, juridicidade, de admissibilidade da Medida Provisória, nós sabemos da importância do seu mérito, sem sequer ainda a termos oficialmente sob os nossos cuidados.

Foi muito feliz o Senador Walter Pinheiro com esse relatório que procura oferecer à Comissão de Infraestrutura as reais habilitações de um homem talhado efetivamente para o cargo.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Bom dia, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem, eu também tive oportunidade de conversar com o Marcelo. O relatório do nosso colega reflete realmente o conhecimento e a preocupação que o indicado tem para exercer o cargo. 

Como nós todos andamos muito por aí, para cima e para baixo, de avião, não só de carreira, conversamos muitos com os aviadores, com os pilotos, com os comandantes. Então, como temos oportunidade de conversar com os dois, nós acabamos entendendo o grau de dificuldade que ambos têm, tanto a Anac, como aqueles que necessitam do trabalhado da Anac, bem como os pilotos, os comandantes do interior do Brasil.

Ainda ontem, no momento em que conversava com o Dr. Marcelo, liguei para um comandante que, semana passada, havia reclamado de que eles estão protelando, por várias vezes, o check do piloto na região de Cuiabá. Como ele marca o check e a Anac não pode oferecer um checador, ele acaba tendo uma prorrogação do seu documento para voar. Para todos os efeitos, ele está legal, mas a gente sabe que não é correto isso. No que dia que ele tem que fazer o check, ele tem que fazer o check. Pode ser até que ele não tenha condições de passar no check. 

Então, a gente percebe que, muito mais do que os diretores da Anac, o que está faltando para essa agência é que ela tenha preocupação maior fora do seu raio de visão. Que olhe por todos e para todos. Acho eu que a recomendação ou o conselho que poderia dar para a Anac, nessa questão dos checadores, é que, em todas as regiões de Mato Grosso, tenho certeza de que lá Bahia, na Paraíba, no Pará, no Ceará, enfim, em qualquer lugar, nós temos grandes comandantes com muitas horas de voo que poderiam ser os checadores daquela região. Não haveria necessidade de um checador sair de Brasília ou de São Paulo para checar alguém em Belém ou em Mato Grosso. Essa centralização é que preocupa os aviadores aí afora. E aí vai por todos os caminhos.

Outro dia mesmo, lá em Mato Grosso, um comandante de helicóptero, que já passa das 15 mil horas de voo, foi ser checado por um checador que não tinha 100 horas de voo naquele avião. Quer dizer, a gente não consegue entender isso. O meu comandante me relatou um fato: em determinado dia de checagem, teve que tomar o avião da mão do checador, porque, senão, eles iam cair. Ele não tinha condição de checar o avião para o que ele estava se propondo.

Então, essas questões – e eu as discuti ontem com o Dr. Marcelo – a Anac precisa conversar e naquela linha, Presidente, ouvindo os usuários, que têm as dificuldades, que, muitas vezes, a gente não sabe e não consegue ajudar. Vou propor aqui nesta Comissão para que a gente convide uma comissão de pilotos do interior, não são comandantes da Gol, que tem o dia a dia nas capitais, mas esses que estão lá no interior, que têm grandes dificuldades, para que possam vir aqui relatá-las a esta Comissão. E, a partir daí, a gente possa levar um documento para a Anac, que diga: “Olha, a nossa dificuldade lá no interior, no campo, é essa e precisamos resolvê-las”. 

Portanto, não é nada contra qualquer diretor da Anac ou qualquer pessoa, pois tenho certeza de que chega aqui porque tem muita capacidade. E quando a gente sentir que alguém não tem capacidade, é preciso dizer: essa pessoa não tem capacidade para o cargo. Não é o caso aqui. O Governo tem sido coerente nas escolhas, não é irresponsável de mandar qualquer um aqui. Não estamos tratando de simplesmente arrumar emprego para as pessoas. Nós queremos que as coisas andem e andem em velocidade adequada com aquilo que todos nós queremos.

Então eu vou propor que, na próxima reunião, Presidente, a gente possa ouvir esse pessoal, que eles possam trazer aqui as suas angústias, suas preocupações e que a gente possa ajudá-los, chamando novamente a Anac, os diretores que por aqui passaram a nos ajudar a resolver esses problemas.

Quanto ao relatório do Senador Walter Pinheiro, só tenho a cumprimentar. Tive a oportunidade de conversar ontem com o Dr. Marcelo e V. Exª refletiu aquilo que a gente percebe quando conversa com ele. Então, com toda a tranquilidade, com simplicidade, acho que será um momento de melhoria para a Anac também. 

Muito obrigado, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Gostaria de comunicar aos Srs. Senadores que a nossa audiência pública com a Anac, com o Secretário de Aviação Civil e com o Presidente da Infraero será realizada terça-feira à tarde, no plenário 2, às 14 horas. Será uma audiência pública conjunta com a Comissão de Meio Ambiente e Fiscalização e Controle, com a CAE, a CDR e a Subcomissão da Copa. Peço aos Srs. Senadores que coloquem essa reunião em suas agendas, pois essa audiência pública é fundamental para nós. Embora alguns tenham compromisso em outras comissões, conciliar essa agenda foi muito difícil. De qualquer forma, eu deixo claro que essa audiência foi solicitada pelo Senador Walter e ela será realizada agora. Posteriormente, vamos ouvir os usuários, pois é realmente muito importante.

Com a palavra o Senador Flexa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Presidenta Lúcia Vânia, Srªs e Srs. Senadores, eu ia exatamente consultar V. Exªs sobre a audiência tão em boa hora solicitada pelo Senador Walter Pinheiro com a Anac. 

O que o Senador Blairo Maggi falou aqui é a pura realidade das áreas mais afastadas ou menos desenvolvidas do nosso País. Há pouco, tivemos uma questão com a Anac: ela fechou todos os seus escritórios ou postos de atendimento em praticamente todos os Estados brasileiros, com exceção de São Paulo, Minas Gerais; em quatro ou cinco Estados os escritórios foram mantidos. Graças a Deus, depois de termos feito várias solicitações, a Anac voltou atrás e reabriu esses postos de atendimento. 

Então, é importante que se tenha essa audiência pública, Senador Walter Pinheiro. Outro dia, como faço toda semana, eu estava em um voo para Belém e percebi que eles cobraram – e quero saber se é correto –, a companhia aérea cobrou o assento conforto, na primeira fila e nas filas da saída de emergência. Eu assisti a uma situação desagradável: depois que fecharam as portas do avião para a decolagem, como estavam vazias essas poltronas, o passageiro mudou de assento. A aeromoça pediu para ele sair do assento porque tinha pagar R$20,00 ou R$30,00 para sentar.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Flexa, permita-me. Se ninguém fizer opção de comprar a saída de emergência e o voo estiver vazio, a saída de emergência viaja sozinha, então não precisaria ter operador na saída de emergência.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – É isso. É exatamente isso. Um assento da maior importância, que é a saída de emergência, em que os comissários de bordo chegam até a dar instrução de como operar a saída de emergência, se necessário, fica vazia, porque as pessoas não vão pagar R$20,00 ou R$30,00. Ou então, as companhias aéreas deveriam dar o desconto de R$20,00 ou R$30,00 nos outros assentos para o assento desconforto. É, porque se tem o assento conforto, tem que ter o assento desconforto. São questões que vamos levantar aqui com a Anac, saber se é correto, se não é correto, porque é em defesa do usuário. 

Quero parabenizar o Senador Walter Pinheiro pelo seu relatório. Acho que o Dr. Marcelo Guaranys, pelo que foi exposto pelo Relator, tem condições de assumir. Sou Senador de oposição, mas tenho dito que a Presidente Dilma tem sido bastante cuidadosa ao indicar os diretores das agências reguladoras, não só da Anac, mas de todas elas. No passado recente, não era assim, era levado em consideração somente a filiação partidária ou a relação de amizade. Agora, não. O Governo da Presidente Dilma reconhece que a agência reguladora é um instrumento da maior importância em defesa dos brasileiros e está indicando técnicos com conhecimento para a função.

Vamos ter oportunidade de, na próxima reunião, termos a presença do Dr. Marcelo, para que ele possa nos esclarecer alguns assuntos, como esses que colocamos aqui.

Quero parabenizá-lo, Senador Walter Pinheiro, pelo parecer de V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Continua em discussão. (Pausa.)

Senador Cyro.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Quero também, ao ler, não escutei, mas acabei de ler o relatório do Senador Walter, corroborar com as palavras do Senador Flexa Ribeiro. Graças a Deus está mudando o perfil das pessoas que estão se candidatando aos cargos. São pessoas com perfil adequado, esse é um mérito da Presidente, acho que a gente tem que continuar prestigiando.

Agora, com relação àquilo que os senhores falaram, sobre o assento, eu vi uma situação, no mínimo, engraçada. Eles venderam o assento da primeira fila, assento conforto, mas depois chegaram prioridades, uma senhora que inclusive entrou pelo ambulift, com cadeira de rodas, acompanhada também de um senhor de idade. E a pessoa que comprou disse que não saía, porque ele tinha pago. Então começou uma discussão.

Quero avisar a Presidente que estou encaminhando um projeto de lei de distância entre os assentos, porque, em detrimento de melhorarem alguns assentos, estão deixando outros... Em alguns casos, se o banco da frente estiver reclinado, você não consegue se levantar. Então, estamos já fazendo um estudo, recebi o parecer favorável, e vamos entrar com um projeto de lei determinando uma distância mínima. Também fizemos uma indagação, mas não cabe proibir que eles vendam esses assentos. Já que não podemos proibir que eles vendam esses assentos, nós vamos então estipular a distância mínima. Isso seria bom, porque vamos discutir na próxima audiência aqui.

De fato, parabenizo, mais uma vez, o relatório. Vamos conhecer ao vivo o nosso entrevistado.

Obrigado, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – O projeto continua em discussão. (Pausa.)

Não havendo mais quem queira discutir, eu concedo vista coletiva a todos os Srs. Senadores.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Srª Presidente, só confirmar com V. Exª. A reunião para a sabatina do Sr. Marcelo será quinta-feira?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Sim, na quinta-feira, ordinariamente.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Agradeço a V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Item 2 da pauta:

ITEM 2

- Não Terminativo -

OFICIO “S” Nº 12, DE 2011

Encaminha ao Senado Federal dados extraídos do Edital Publicado (Concorrência Pública Internacional 001/2010), referentes ao processo licitatório que visa à construção e operação do Estádio Novo Machadão/Arena das Dunas, com vistas à Copa do Mundo de Futebol de 2014.

Autoria: Governo do Estado do Rio Grande do Norte

Relatoria: Senador Vital do Rêgo

Relatório: Para que esta Comissão tome conhecimento do Ofício “S” nº 12, de 2011, e proceda o seu arquivamento, com o envio da presente deliberação ao Ministério da Fazenda.

Concedo a palavra ao Senador Vital do Rêgo para proferir o seu relatório.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Srª Presidente, na apresentação do item 2, V. Exª já conseguiu dizer o seu fim, o epílogo. É apenas a tomada de ciência desta Comissão e o envio.

Eu achei interessante a inserção da Comissão de Infraestrutura nessas gestões, pelo menos para ter conhecimento das parecerias público-privadas, e, no caso, estamos analisando a do Rio Grande do Norte, que é a construção do Estádio Novo Machadão/Arena das Dunas. O relatório trata efetivamente da contratação dessa pareceria, com vistas à Copa do Mundo de Futebol no Brasil, em 2014.

O objetivo do pleito é o pronunciamento desta Casa sobre o cumprimento, pelo Governo do Rio Grande do Norte, dos limites e parâmetros contidos na Lei das PPP. Não há informações sobre outras PPP contratadas pelo governo daquele Estado. 

O valor total da PPP será de R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de reais), com previsão de término das obras em dezembro de 2013 e início dos pagamentos das contraprestações em janeiro de 2014. O prazo de concessão será de 20 anos e o valor atual total das contraprestações será de R$ 109.500.000,00 (cento e nove milhões e quinhentos mil reais).

Segundo tabela anexada ao Ofício da Secretaria do Planejamento e Gestão, as contraprestações previstas para a PPP em tela comprometerão a Receita Corrente Líquida (RCL) estimada para o período de 2014 a 2030 em percentuais que variam entre 0,3% a 2,00%. Não haverá comprometimento da Receita Corrente Líquida nos anos de 2011 a 2013, segundo análise desta Comissão.

O Regimento Interno do Senado dá competência à Comissão de Infraestrutura para opinar sobre essas matérias. Logo, entendemos que não cabe, como manda o Regimento, aprovar ou desaprovar contratações de PPP pelos entes estaduais, subnacionais. As informações recebidas prestam-se tão somente a subsidiar eventuais análises pelos órgãos competentes da capacidade dos governos envolvidos para ampliar o seu nível de endividamento ou para receber transferências voluntárias. Dessa forma, o presente parecer limitar-se-á a opinar pelo conhecimento da matéria e seu subsequente arquivamento, com o envio de cópia da deliberação correspondente à Secretaria do Tesouro Nacional.

Em face desse ofício, de nº 12, do Governo do Estado do Rio Grande do Norte, é importante frisar que o demonstrativo de impacto econômico e financeiro mostra que o Rio Grande do Norte tem condições de arcar com essa construção e essa parceria (PPP).

Em face do exposto, voto para que esta Comissão de Serviços de Infraestrutura tome conhecimento do Ofício “S” nº 12, de 2011, e proceda ao seu arquivamento, com o envio da presente deliberação ao Ministério da Fazenda, para, na forma do § 1º do art. 28 da Lei nº 11.079, de 2004, dar ciência ao órgão competente, no caso a Secretaria do Tesouro Nacional.

É o parecer.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, em votação o relatório, para que se tome conhecimento e proceda o seu arquivamento, com o envio da presente deliberação ao Ministério da Fazenda.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado. 

O relatório passa a constituir parecer da Comissão para que esta tome conhecimento e proceda ao seu arquivamento com o envio da presente deliberação do Ministério da Fazenda.

O projeto vai à Secretaria-Geral da Mesa.

Nada mais havendo a tratar, agradeço aos Srs. Senadores e declaro encerrada a presente reunião. 

(Levanta-se a reunião às 10 horas e 05 minutos.)







